
 
 

ANEXO III  
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS A 2011 
(Art, 4º, § 2º, I, Lei Complementar nº 101/2000) 

 
 
 

 
RECEITAS TRIBUTÁRIAS  

 
 
APRESENTAÇÃO 
 
 

O presente estudo tem como objetivo subsidiar a elaboração do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2013, nos termos da Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). A título de avaliação do cumprimento de 
metas, a receita realizada em 2011 é comparada à receita prevista na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o ano e à receita realizada em 2010. Após, expõe-se a metodologia 
de cálculo da projeção da arrecadação para o triênio 2013-2015. 

 
 
 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS A 2011 

 
 
Conforme demonstra a Tabela I, no exercício de 2011, a Receita Total de Origem 

Tributária do Distrito Federal foi de R$ 9,4 bilhões, sendo superior em 0,9% à previsão 
constante do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2011. 

 
A receita realizada dos impostos sobre a renda e o patrimônio foi superior à receita 

prevista em 1,1%, com destaque para a receita do ITCD e do IPTU, cujas realizações 
superaram a previsão em 21,7% e 17,9%, respectivamente. O ITBI e o IPVA 
apresentaram realização inferior à previsão.  

 
No tocante aos impostos sobre produção e circulação de mercadorias, a receita 

realizada foi superior à prevista em 0,6%. A realização do ICMS ficou inferior á previsão 
em 0,8%. As receitas do Simples e do ISS superaram a previsão em 39,6% e 1,7%, 
respectivamente. 

 
Quanto às Taxas, verificou-se realização de receita superior à prevista em 9,8%. 

Em relação às Outras Receitas de Origem Tributária, as receitas realizadas foram 
superiores em 57,2%, sendo que a realização de multas e juros dos tributos superou à 
previsão em 67,0% e as receitas provenientes da dívida ativa, incluindo multas e juros, 
foram superiores em 54,8% às previstas. 

 
 
 
 
 



   

 
TABELA I 

COMPARATIVO RECEITA PREVISTA X REALIZADA EM 2011 

                                                                Valores correntes em R$ 1.000 

ESPECIFICAÇÃO 
PREVISÃO 

CONSIGNADA NA 
LDO 

RECEITA 
REALIZADA 

% DE 
REALIZAÇÃO DA 

PREVISÃO                                  
(B)/(A) 

I. RECEITA TRIBUTÁRIA 9.268.860 9.353.265 0,9% 

IMPOSTOS 9.145.173 9.217.400 0,8% 

SOBRE RENDA E PATRIMÔNIO 3.012.232 3.045.946 1,1% 

IMPOSTO DE RENDA 1.726.277 1.729.565 0,2% 

IPTU 378.648 446.247 17,9% 

IPVA 645.957 622.810 -3,6% 

ITCD 31.753 38.649 21,7% 

ITBI 229.597 208.675 -9,1% 

S/ A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 6.132.941 6.171.454 0,6% 

ICMS 5.048.494 5.008.749 -0,8% 

ISS 925.890 941.306 1,7% 

SIMPLES 158.557 221.399 39,6% 

TAXAS 123.687 135.865 9,8% 

TLP 86.112 84.023 -2,4% 

OUTRAS TAXAS 37.574 51.842 38,0% 

II. OUTRAS REC. ORIGEM TRIBUTÁRIA 170.275 267.698 57,2% 

MULTAS E JUROS DOS TRIBUTOS 33.833 56.512 67,0% 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA (1) 136.442 211.187 54,8% 

III. TOTAL (I + II) 9.439.135 9.620.964 1,9% 
Fonte:  Receita Prevista - Lei nº 4.499/2010. 

Receita Realizada – SIGGO. 
(1) Inclui Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa. 

 
 
Considerando a arrecadação tributária total do Distrito Federal em 2011 frente ao 

exercício de 2010, descontados os efeitos da inflação medida pelo IGP-DI, aponta-se 
ganho real de 3,2%.  

 
 Conforme Tabela II, observa-se que à exceção da perda auferida para o ITBI de 
8,4%, que pode ser conseqüência da valorização dos imóveis no Distrito Federal, 
provocando uma desaceleração do mercado imobiliário, os demais itens de receita de 
Impostos sobre Renda e Patrimônio apresentaram desempenho positivo em relação à 
receita de 2010.  
 

 Quanto à receita proveniente dos impostos sobre produção e circulação de 
mercadorias, obteve-se, no conjunto, elevação de 2,6%, sendo o aumento do ICMS, do 
ISS e do SIMPLES de 2,7%, 1,3% e 5,6%, respectivamente. O crescimento de receita do 
ICMS em 2011 está associado a expansões em praticamente todos os segmentos, 
exceto veículos e comércio atacadista. Os destaques positivos foram combustíveis, 
indústria e comércio varejista, este último impactado pelo Programa Nota Legal e pelo 
projeto de fiscalização tributária que confronta o faturamento declarado pelos 
contribuintes com aquele informado pelas administradoras de cartão. Os crescimentos 
observados nos setores de comunicação e energia elétrica justificam-se pelas 
ocorrências de arrecadações extemporâneas no mês de dezembro de 2011. 



   

 
 
 

TABELA II 
RECEITA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2011 x 2010 
 
 
                                                                                   Valores em R$ 1.000  

ESPECIFICAÇÃO 2010(1) 2011 
Variação % 
2011/2010 

I. RECEITA TRIBUTÁRIA 9.066.122 9.353.265 3,2% 
IMPOSTOS 8.929.502 9.217.400 3,2% 
SOBRE RENDA E PATRIMÔNIO 2.913.187 3.045.946 4,6% 
IMPOSTO DE RENDA 1.632.224 1.729.565 6,0% 
IPTU 434.147 446.247 2,8% 
IPVA 583.015 622.810 6,8% 
ITCD 36.027 38.649 7,3% 
ITBI 227.773 208.675 -8,4% 
S/ A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 6.016.315 6.171.454 2,6% 
ICMS 4.877.113 5.008.749 2,7% 
ISS 929.596 941.306 1,3% 
SIMPLES 209.606 221.399 5,6% 
TAXAS 136.620 135.865 -0,6% 
TLP 90.367 84.023 -7,0% 
OUTRAS TAXAS 46.253 51.842 12,1% 
II. OUTRAS RECEITAS 191.483 267.698 39,8% 
MULTAS E JUROS DOS TRIBUTOS 52.484 56.512 7,7% 
DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA (2) 138.999 211.187 51,9% 
III. TOTAL (I + II) 9.257.604 9.620.964 3,9% 
Fonte primária: SIGGO.  
Notas: (1) Valores constantes a preços de 2011 - IGP-DI médio. 
  (2) Inclui Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa. 

 
 
 Em relação às Taxas, observa-se uma queda real de 0,6% na comparação 

com a receita de 2010, vinculada ao decréscimo da TLP. 
 
Houve ainda evolução nas receitas da Dívida Ativa Tributária, incluindo Multas e 

Juros de Mora, e ainda na receita de Multas e Juros dos Tributos.  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



   

 
 
 
 
 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES  
 
 

 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

AMF - Demonstrativo II (LRF, Art. 4º, § 2º, inciso I) R$ milhares 

DISCRIMINAÇÃO 

Metas 
Previstas 

% PIB 

Metas 
Realizadas 

% PIB 

Variação 

em 2011 em 2011 Valor % 

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100 

Receita Total 14.934.966 0,365 13.859.351 0,335 -1.075.615 -7,20 

Receitas Primárias (I) 13.860.018 0,339 13.358.920 0,322 -501.098 -3,62 

Despesa Total 14.934.966 0,365 13.808.066 0,333 -1.126.900 -7,55 

Despesas Primárias (II) 14.218.730 0,348 13.347.127 0,322 -871.603 -6,13 

Resultado Primário (III) = (I - II) -358.712 -0,009 11.793 0,000 370.505 -103,29 

Resultado Nominal  -563.691 -0,014 269.281 0,006 832.972 -147,77 

Dívida Pública Consolidada 4.567.921 0,112 4.234.212 0,102 -333.709 -7,31 

Dívida Consolidada Líquida 3.189.146 -   2.046.859 0,049 -   -   

ESPECIFICAÇÃO Valor - R$ milhares 

Previsão do PIB Federal para 2011 4.091.436.070 

Valor efetivo (realizado) do PIB Federal para 
2011 

4.143.013.338 

Notas: 

1.) Os valores relativos às Metas Previstas foram extraídos da LDO e as realizadas do balanço, ambos do exercício em referência. 

2.) O valor relativo à estimativa do PIB da União foi informado o utilizado para a LDO da União, estimado pela SPE/STN. 

3.) Valores correntes. 

 
 
Analisando o comportamento dos valores demonstrados, pode-se depreender que a 

execução das receitas e despesas segue patamar semelhante ao da realização em igual 
período do ano anterior, dentro da variação aceitável de 10%, para mais ou para menos. 

 
No exercício de 2011, as receitas fiscais, inicialmente previstas na LDO, montavam 

em R$ 14,9 milhões. Ao final do exercício, houve um déficit na arrecadação de 7,2%, ou 
R$ 1 milhão, em valores correntes. Esse comportamento decorreu, fundamentalmente, 
entre outros fatores: das medidas relacionadas ao contingenciamento da receita, 
considerando a ampliação da receita tributária em cerca de 1,054 bilhão face ao 
entendimento da Câmara Legislativa em considerar apenas as novas programações de 
renúncias de receitas, em detrimento do cronograma de reconhecimento dos benefícios, 



   

que, por estarem programados, anualmente, os seus reflexos já estavam consignados no 
orçamento. Diante disto, este governo obrigou-se a adotar medidas de contenção do gasto 
correspondente, a fim de poder manter o equilíbrio fiscal e a saúde financeira do Distrito 
Federal.   

 
 Ressalte-se que, embora as renúncias de receitas tenham sido reduzidas pelo 

Legislativo, aumentando o montante do Orçamento de 2011, as concessões foram 
efetivamente realizadas, com base nas leis que as autorizaram. 

 

Da análise do demonstrativo detalhado a seguir, pode-se constatar que as receitas 
financeiras obtiveram um crescimento expressivo quanto ao item aplicação financeira, 
apresentando variação positiva na arrecadação da ordem de 177,8% em relação à 
previsão da LDO. Isso se deve aos contingenciamentos e inexecuções de despesas, 
ocasionando um maior volume de recursos aplicados, bem como um tempo de aplicação 
superior, e, consequentemente, uma maior remuneração dos depósitos bancários, com 
destaque para as aplicações relacionadas ao SUS, contratos e convênios e os 
decorrentes do Regime de Próprio de Previdência do Servidor Público do Distrito Federal - 
RPPS.  

 

Em relação à alienação de bens, não havia previsão para esse item, quando da 
elaboração do PLDO. Somente na execução do exercício é que se deu a realização 
destes, dando destaque à venda de imóveis pela Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional do Distrito Federal – CODHAB. 

  

No que se refere à contratação de operações de crédito, estas devem, 
obrigatoriamente, conter previsão nos instrumentos orçamentários (PPA, LDO e LOA), no 
início do pleito junto a STN. No entanto a sua realização está condicionada a diversos 
fatores, inclusive à análise de viabilidade técnica e financeira. A diminuição nas operações 
de crédito refletiu na variação negativa da execução da amortização e dos juros e 
encargos da dívida, por estarem diretamente relacionados. 

 

As despesas fiscais, inicialmente previstas na LDO, montavam em R$ 14,2 milhões. 
Ao final do exercício, houve um déficit na arrecadação de 7,5%, ou R$ 1,1 milhão, em 
valores correntes. 

 

No item concessão de empréstimo, sobretudo aqueles promovidos pelo Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito Federal – FUNDEFE para o Setor Produtivo, não manteve o 
mesmo ritmo de execução verificado no ano anterior, atingindo o patamar de 50% em 
relação à LDO, devido à necessidade de contingenciamento da despesa, com vistas ao 
reforço de outras ações importantes. 

 

Por fim, no aspecto geral, a receita se manteve satisfatória, restando deficitária em 
apenas 7%, tendo as despesas fiscais, acompanhado esse comportamento. Considerando 
o quadro exposto, o resultado primário acabou por apresentar-se superavitário em R$ 11,7 
milhões, contra uma fixação inicial deficitária da ordem de R$ 358,7 milhões, 



   

representando uma reversão positiva na expectativa do resultado primário previsto na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias de 2011. 

 
 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DA 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

  Valores Correntes em R$ mil 

DISCRIMINAÇÃO 

2011 

LDO (1)  REALIZADO(2) % Diferença 

(A) (B) (B / A) (B - A) 

I – RECEITAS          

   I.1 – Receitas Correntes + Capital 14.934.966 13.859.351 -7,20 -1.075.615 

   I.2 – Deduções (Receitas Financeiras) 1.074.948 500.431 -53,45 -574.517 

        I.2.1 - Aplicações Financeiras(*) 112.783 313.385 177,86 200.602 

        I.2.2 - Operações de Crédito 943.732 153.229 -83,76 -790.504 

        I.2.3 - Alienação de bens - 28.402 . 28.402 

        I.2.4 – Amortizações 18.432 5.415 -70,62 -13.017 

Total das Receitas Fiscais (A) 13.860.018 13.358.920 -3,62 -501.098 

II – DESPESAS         

    II.1 – Despesas Correntes + Capital 14.934.966 13.808.066 -7,55 -1.126.900 

    II.2 – Deduções (Despesas Financeiras) 716.236 460.940 -35,64 -255.296 

         II.2.1 - Juros e Encargos da Dívida 204.979 146.863 -28,35 -58.116 

         II.2.2 - Amortização da Dívida 167.126 143.888 -13,90 -23.238 

         II.2.3 - Concessão de Empréstimos 344.131 170.189 -50,55 -173.942 

         II.2.4 - Aquis. de Título de Capital já Integralizado - -     

Total das Despesas Fiscais (B) 14.218.730 13.347.127 -6,13 -871.603 

III – Resultado Primário (A - B) -358.712 11.793 -103,29   

IV – Saldo do Exercício Anterior - 657.654     

V – Resultado Primário Real (III – IV) - 669.448     

IV – Resultado Nominal (3) -563.691 269.281 -0,48 832.972 

Dívida Pública Consolidada (*) 4.567.921 4.234.212     

Dívida Consolidada Líquida (*) 3.189.146 2.046.859     

Observações:   
(1) LDO 2011 - Lei nº 4.614, de 12 de agosto de 2011, publicado no DODF, Suplemento nº 158, de 15 de agosto de 2011.  

(2) Relatório Resumido da Execução Orçamentária 2011 - disponibilizado no sítio da Secretaria de Fazenda. 

(3) Resultado nominal apurado pelo conceito "acima da linha" que representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida no final de 
determinado ano em relação ao apurado no final do ano anterior, a partir da LDO 2012. 
(*) Foram consideradas como aplicações financeiras o total das contas: 1325.00.00-remuneração de depósitos bancários e 1328.00.00-
remuneração dos investimentos do regime próprio de previdência dos servidores do DF 
(*) Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, extraída do relatório de gestão fiscal relativo ao 3º Quadrimestre de 2011. 
 
 

 


